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Ementa: DIRaí^^INlCTRAT^. PROJETO DE 

lions clube, escolas DO MUNldPIO Vicio de
iMiriATiVA PRINCÍPIO DA SEPARAÇAO DE
poderes não vinculaçào. orientação
DESFAVORÁVEL

Lions Clube".

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver nítido 
interesse local1, enquadrando-se em tal conceito o escopo principal da matéria, que objetiva 
estimular o desenvolvimento da educação ambiental das crianças nas redes municipais de ensino.

Entretanto, no que concerne à iniciativa, o Projeto de Lei Ordinária não 
está adequado às disposições legais, tendo em vista que a proposta objetiva incluir o recolhimento 
de tampas de garrafas pet pelos alunos na Rede Municipal de Ensino acaba usurpando a 
competência do Prefeito Municipal, na medida em que incumbe a ele dispor sobre a organização e 
funcionamento da administração municipal, consoante segue in verbis, artigo 53, inciso VI, da Lei 
Orgânica Municipal:

“Art. 53 - Compete privativamente ao Prefeito: [...]
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da 
administração municipal, na forma da lei; [...]"

TrihnnaiH* ■ * £ ®ntendimento do vício de iniciativa está consolidado no Egrégio
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, conforme demonstrado abaixo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALÍDADE. MUNICÍPIO DE 
PELOTAS. LEI MUNICIPAL DISPONDO ACERCA DE PINTURA 
DE FAIXAS DE SEGURANÇA EM FRENTE A TODA A REDE 
ESCOLAR MUNICIPAL, BEM COMO DA OBRIGAÇÃO DO 
PODER PUBLICO EM PROMOVER CAMPANHAS DE 
CONSCIENTIZAÇÃO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL 
Pelotas n° 6.092/14 padece de vício formal 1. A Lei - 

e material, na medida

(CRFB) Art. 30 Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local-
«mpi,trtciado"MCu0nXioe tgZZjtSÁ: (7 d° dÍSP°r S°bre *0daS as *

XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. •/
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em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de 
competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos 
constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a 
iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a criação, 
estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração 
Pública. 2. A Lei em comento traz, no seu bojo, regramento que 
impõe à Administração Pública a tomada de providências, in casu, a 
colocação de faixa de pedestre em frente a todas as escolas 
municipais, bem como a promoção de campanhas de
conscientizacão dos motoristas. Esta previsão, partindo de
iniciativa do Poder Legislativo. deixa clara a
inconstitucionalidade formal do diploma vergastado, em razão
da inobservância da reora constitucional que assegura ao
Chefe do Poder Executivo a iniciativa oara editar leis a respeito
da matéria, bem como em face à afronta ao princípio da
harmonia e independência entre os poderes, expresso no art.
10 da CE-89. 3. A materialização do objeto da lei inquinada 
aumenta a despesa pública, sem que haja prévia dotação 
orçamentária, afrontando o estatuído nos arts. 149, I, II e III, 
combinados com o art. 154, l e II, todos da CE-89. 4. Caracterizada 
está a inconstitucionalidade da Lei - Pelotas n° 6.092, de 18MAR14. 
AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE, 
POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N° 
70061159901, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 22/06/2015) (grifou-
se).

Destarte, quando o legislativo municipal interfere nas competências que 
são reservadas â iniciativa privativa do Prefeito, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal 
propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão também em 
flagrante violação expressa do principio da separação de poderes (arts. 5o, 24, § 2o, 1 e 2, e 47, II, 
XIV, e XIX, a, da Constituição Estadual).

Aqui, não se nega a importância do programa na senda da educação, 
mas, não possui o Poder Legislativo a iniciativa para, dispor em lei, de atribuições que repercutem 
diretamente no serviço público de ensino.

POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria Legislativa 
opina pela inviabilidade técnico-jurídica do PLL 028/2021.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 18 de maio de 2021.

MATEUS FONTANA CASALI 
Assessor Jurídicc^dâ^Mesa Diretora 
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